PARECER  Nº  2980,  DE  2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1119, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe tem por objetivo isentar de quaisquer taxas de emissão de segunda via de documento estadual em decorrência de furto ou roubo.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em seguida, a Comissão de Segurança Pública exarou parecer favorável.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno:

“§ 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado verificamos que o projeto não especifica sobre quem recairão os custos da isenção, se sobre o Tesouro do Estado, ou se sobre os demais solicitantes de documentos, com um aumento da taxa cobrada.

A Segurança Pública é uma das razões da existência do Estado. De acordo com os contratualistas, especialmente Rousseau, as pessoas abrem mão de sua liberdade para garantir sua vida e sua propriedade. Se o nosso Estado é incapaz de garantir a segurança, nada mais justo que arque com parte dos custos de sua incompetência.

Devemos lembrar que esta Casa já aprovou a Lei n.º 10.952, de 2001, que autoriza o Poder Executivo a isentar da taxa relativa à emissão da segunda via da carteira de identidade às pessoas idosas com mais de 65 anos (se homem), 60 anos (se mulher) e desempregados há mais de três meses. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, não encontramos óbices à aprovação do Projeto de Lei n.º 1119 de 2007.

É o nosso parecer

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Mário Reali – Enio Tatto - Bruno Covas – Vitor Sapienza – Roberto Engler - João Barbosa – Waldir Agnello

